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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 

RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
DELITO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

I - O Superior Tribunal de Justiça não admite a impetração de habeas corpus 
substitutivo de recurso próprio. Precedentes.

II - Havendo ilegalidade flagrante ou coação ilegal, concede-se a ordem de 
ofício.

III - Não há flagrante ilegalidade na exasperação da basilar com fulcro nas 
circunstâncias do delito, em patamar inferior ao prudencial de 1/6 (um sexto), qual 
seja, 1/16 (um dezesseis avos), uma vez que devidamente calcada em elementos 
idôneos, não inerentes ao delito, oriundos dos autos, quais sejam, o fato de o 
agravante ter se valido da amizade nutrida com o pai da vítima para dela se 
aproximar.

Agravo regimental desprovido. 
 

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 16 de outubro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA E IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

I - O Superior Tribunal de Justiça não admite a 
impetração de habeas corpus substitutivo de recurso próprio. 
Precedentes.

II - Havendo ilegalidade flagrante ou coação ilegal, 
concede-se a ordem de ofício.

III - Não há flagrante ilegalidade na exasperação da 
basilar com fulcro nas circunstâncias do delito, em patamar 
inferior ao prudencial de 1/6 (um sexto), qual seja, 1/16 (um 
dezesseis avos), uma vez que devidamente calcada em 
elementos idôneos, não inerentes ao delito, oriundos dos 
autos, quais sejam, o fato de o agravante ter se valido da 
amizade nutrida com o pai da vítima para dela se aproximar.

Agravo regimental desprovido. 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por A S DE A contra a decisão  

monocrática que não conheceu do habeas corpus impetrado contra acórdão do 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

Consta dos autos que a agravado foi inicialmente condenado pelo Juízo da 

Vara Judicial da Comarca de São José do Ouro à pena de 08 (oito) anos e 06 (seis) meses 

de reclusão, a ser cumprida em regime inicial fechado, por incursão no artigo 217-A do 

Código Penal, nos termos da sentença de fls. 28-37.

Não satisfeito, o paciente interpôs apelação criminal ao Tribunal de Justiça, 

que negou provimento ao recurso, conforme o acórdão de fls. 38-58, complementado pelo 

acórdão de fls. 541-549. Opostos embargos infringentes, não foram acolhidos, conforme 

acórdão de fls. 602-616.

Operado o trânsito em julgado, o paciente ajuizou pedido de revisão criminal 

perante a Corte local, o qual foi julgado improcedente, concedido o benefício da 

assistência judiciária gratuita, conforme acórdão de fls. 651-672.

Impetrado prévio writ perante essa Corte Superior (HC 869803 / SP), não foi 

conhecido, em razão da deficiência da instrução, em decisão de minha relatoria.

Sobreveio a impetração de habeas corpus, em que o impetrante aponta a 

existência de flagrante ilegalidade no acórdão impugnado, em razão da ausência de 

fundamentação idônea a ensejar a exasperação da pena-base.

O habeas corpus não foi conhecido (fls. 860-865).

No regimental (fls. 869-874), o agravante requer a reconsideração da decisão 

agravada ou que o recurso seja submetido ao Colegiado, para que seja provido, com a 

fixação da pena-base no patamar mínimo legal.

É o relatório.

VOTO

Como relatado, o agravante defensa a flagrante ilegalidade do acórdão 

impugnado, em razão da ausência de fundamentação idônea a ensejar a exasperação da 

pena-base.
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Como assinalado na decisão agravada, o habeas corpus não foi conhecido por 

ter sido manejado em substituição à recurso próprio, em alinhamento com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. WRIT NÃO CONHECIDO. 
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. DELITOS 
DE ROUBO EM CONCURSO MATERIAL. CUMULAÇÃO DE 
CAUSAS DE AUMENTO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DESPROVIDO.

1. Conforme consignado na decisão agravada, o presente 
habeas corpus não merece ser conhecido, pois foi impetrado em 
substituição a recurso próprio. Contudo, a existência de flagrante 
ilegalidade justifica a concessão da ordem de ofício.

2. [...]
3. Agravo regimental desprovido” (AgRg no HC n. 

738.224/SP Quinta Turma, Min. Rel. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
12/12/2023).

 
 
“PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. REDUTOR DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. QUANTIDADE E NATUREZA DAS DROGAS 
ISOLADAMENTE. ELEMENTOS INSUFICIENTES PARA DENOTAR 
A HABITUALIDADE DELITIVA DA AGENTE. INCIDÊNCIA NA 
FRAÇÃO MÁXIMA (2/3). REGIME ABERTO. ADEQUADO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. 
Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo 
Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. 
Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, Segunda 
Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

[...]
6. Agravo regimental não provido” (AgRg no HC n. 

857.913/SP, Quinta Turma, Min. Rel. Ribeiro Dantas, DJe de 
1/12/2023).
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No presente caso, não vislumbro flagrante ilegalidade na exasperação da 

basilar com fulcro nas circunstâncias do delito, em patamar inferior ao prudencial de 1/6 

(um sexto), qual seja, 1/16 (um dezesseis avos), uma vez que devidamente calcada em 

elementos idôneos, não inerentes ao delito, oriundos dos autos, quais sejam, o fato de o 

paciente ter se valido da amizade nutrida com o pai da vítima para dela se aproximar.

Nesse sentido:

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTS. 59 E 68 DO CP. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. CULPABILIDADE. PERSONALIDADE. 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. VALORAÇÃO NEGATIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A individualização da pena é uma atividade em que o 
julgador está vinculado a parâmetros abstratamente cominados pelo 
legislador, sendo-lhe permitido, entretanto, atuar discricionariamente 
na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o exame 
percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada.

Destarte, cabe às Cortes Superiores, apenas, o controle de 
legalidade e da constitucionalidade dos critérios utilizados no cálculo 
da pena.

2. No que tange à culpabilidade, observa-se que o acórdão 
encontra-se devidamente fundamentado, haja vista que o réu 
aproveitou-se da confiança que os pais da vítima lhe depositavam por 
ser amigo da família, para cometer o delito, o que denota uma maior 
reprovabilidade de sua conduta.

3. Quanto à personalidade do agente, a jurisprudência deste 
Superior Tribunal firmou-se no sentido de que a análise desfavorável 
dessa circunstância judicial não está adstrita à realização de laudos 
técnicos, elaborados por especialista da área de saúde, podendo o 
julgador, baseado em elementos concretos extraídos dos autos, aferir se 
o comportamento do agente reveste-se de uma maior perversidade, 
insensibilidade etc.

4. Na espécie, restou devidamente fundamentada a 
consideração desfavorável da referida vetorial, na medida em que o 
acusado se aproveitava da situação de miséria da menor ofendida para 
cometer o estupro.

5. Em relação às consequências do delito, que devem ser 
entendidas como o resultado da ação do agente, a avaliação negativa 
de tal circunstância judicial mostra-se escorreita se o dano material ou 
moral causado ao bem jurídico tutelado se revelar superior ao inerente 
ao tipo penal.

6. Consoante destacado pelo magistrado de primeiro grau, o 
trauma causado à vítima restou devidamente comprovado na avaliação 
psicológica, na qual a menor disse temer acontecer o mesmo fato 
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novamente, bem como o retorno do réu, justificando-se, portanto, o 
incremento da basilar pelas consequências do delito.

7. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp n. 
2.364.840/TO, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
19/9/2023.)

 
 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ART. 217-A DO 
CP. TESE ABSOLUTÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. FUNDAMENTO IDÔNEO. 
CONTINUIDADE DELITIVA. QUANTUM DE AUMENTO 
ADEQUADO. REITERAÇÃO DE CRIMES AO LONGO DO TEMPO. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A Corte de origem concluiu que há provas suficientes para 
atestar a autoria e a materialidade do crime atribuído ao réu, 
notadamente os depoimentos seguros e coesos da vítima, tanto na fase 
inquisitorial quanto na judicial.

2. Desse modo, a alteração do julgado, a fim de reconhecer 
que o acusado não cometeu o delito que lhe foi imputado, ou de que 
existe contradição nos relatos apresentados pela vítima, tal como 
pleiteado pela defesa, demandaria o reexame do acervo fático-
probatório, providência inviável em sede de recurso especial, conforme 
dispõe a Súmula 7/STJ.

3. A pena-base do recorrente foi exasperada em razão do 
maior desvalor da vetorial "circunstâncias do crime". O acórdão 
combatido apresenta argumentos válidos neste sentido, uma vez que o 
acusado valeu-se da relação de amizade entre a vítima e sua filha, 
aproveitando-se dos momentos em que ela estava em sua residência 
para a prática dos ilícitos, justificando-se, pois, o incremento da 
reprimenda.

4. "A jurisprudência desta Corte sobre o tema é firmada no 
sentido de que, nas hipóteses de crimes sexuais envolvendo vulneráveis, 
em que nem sempre o número de infrações é obtido com exatidão, essa 
imprecisão não legitima a escolha da fração em seu patamar mínimo, 
especialmente em casos como o presente em que as práticas sexuais 
abusivas foram perpetradas de forma reiterada e com certa constância" 
(AgRg no HC 507.956/MS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 13/8/2019, DJe 19/8/2019).

5. Agravo regimental não provido." (AgRg no REsp n. 
1.964.036/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
14/3/2022.)

 
Ademais, assinalo que, em revisão criminal, a Corte de origem manteve a 

condenação do paciente, ainda que instaurada ação de justificação, ao argumento de que a 
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declaração da vítima, no sentido da não ocorrência do delito, seria contrária às demais 

provas produzidas no âmbito do processo - assim, o argumento de que o delito foi negado 

pela vítima, até porque refutado pelo Tribunal local, não é apto a ensejar qualquer 

alteração no âmbito da aplicação da pena-base.

Por fim, destaco que, no presente agravo regimental, não se aduziu qualquer 

argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por 

seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. 

Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FERNANDO BENINI MAGAGNIN
ADVOGADOS : FERNANDO BENINI MAGAGNIN - RS074673

DAIANE ANDERLE PASCOALETTO - RS084690
GLAUCYA ANTUNES BITENCOURT - RS117037

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : A S DE A (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A S DE A (PRESO)
ADVOGADOS : FERNANDO BENINI MAGAGNIN - RS074673

DAIANE ANDERLE PASCOALETTO - RS084690
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GLAUCYA ANTUNES BITENCOURT - RS117037
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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